EXMO. SR. DESEMBARGADOR SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO ......... 

(10 linhas)

V.A.A., através do órgão de execução da Defensoria Pública do Estado junto à Colenda Quarta Câmara Criminal desse Egrégio Tribunal de Justiça, nos autos do processo n.º, vem tempestivamente (utilizando-se da prerrogativa do prazo em dobro conferida pela Lei Complementar n.º 80/94, art. 128, inc. I), apresentar recurso especial ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça, com base na Constituição Federal, art. 105, inc. III, alínea “c” e Lei n.º 8.038/90, art. 26, requerendo seja o mesmo recebido e processado de acordo com as exigências e formalidades legais.
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SENHORES MINISTROS

RECURSO ESPECIAL
RECORRENTE: V. A. A.

FUNDAMENTO: dissídio jurisprudencial em torno do delito de estupro, como crime hediondo, sem lesão corporal de natureza grave ou morte.

RAZÕES DE RECURSO 

EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO
Na Comarca de Caxias do Sul, RS, o ora Recorrente foi denunciado, e acabou condenado, como incurso nas sanções do art. 213, caput, e art. 157, caput, ambos do Código Penal, em concurso material, recebendo treze anos de reclusão, em regime fechado.

Irresignado, apelou o Ministério Público postulando, em conformidade com o art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, que fosse fixado o regime integral fechado para o cumprimento referente ao delito de estupro, vez considerado hediondo.

A seguir, a Colenda Sexta Câmara Criminal, do Tribunal d Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade de votos, deu provimento ao apelo, determinando que o regime fosse mesmo o integral fechado.

DEMONSTRAÇÃO DO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL
Ao dar provimento à apelação do Ministério Público, o venerando acórdão ora recorrido manifestou o entendimento de que o delito de estupro é sempre hediondo, na forma da Lei 8.072/90, mesmo que não resulte lesão corporal de natureza grave ou morte:
“ESTUPRO. HEDIONDEZ. REGIME PRISIONAL. Afasta-se a intenção do legislador o entender-se depende, a hediondez do crime de estupro, da gravidade ou das lastimaduras suportadas pela vítima ou da sua eventual morte, decorrência da sua prática. Mantido, tal crime, no rol daquelas de que trata a Lei 8.072/90, impõe-se fixar o regime integral fechado para o cumprimento da pena àqueles que o tenham perpetuado.” (fls. 291).

Este entendimento colide frontalmente com a jurisprudência do Excelso SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

“HABEAS CORPUS. PENAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. CRIMES HEDIONDOS. REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. Os crimes capitulados nos arts. 213 e 214 do CP, para serem considerados como crimes hediondos, devem resultar em lesão corporal de natureza grave ou morte.” (HC 80223/RJ, Relator Ministro NELSON JOBIM, Segunda Turma, Impetrante P. R. A. R., Paciente F. S. de P. M.).

E, no julgamento do HC 14945/SE, também o Egrégio SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA invocou o mesmo entendimento para conceder parcialmente a ordem pleiteada:

“O Supremo Tribunal Federal, analisando a controvérsia instaurada sobre o alcance da Lei n.º 8.072/90, proclamou o entendimento de que os crimes de atentado violento ao pudor e estupro somente serão classificados como hediondos se do fato resultar lesão corporal de natureza grave ou morte (HC n.º 78.305-MG, Relator Ministro Néri da Silveira; HC n.º 80.233-RJ, Relator Ministro Nelson Jobim)”. (HC n.º 14.945/SE, Sexta Turma, Relator Ministro VICENTE LEAL, julgado em 03.04.2001, publicado in DJ de 07.05.2001, p. 161)

Igualmente o Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal, julgando habeas corpus, concedeu a ordem para assegurar ao paciente A. P. de S. a progressão de regime, dizendo:

“A Lei n.º 8.072/90 só considera hediondos os crimes de atentado violento ao pudor e estupro se da violência resultar lesão corporal de natureza grave ou morte"” (HC n.º 2000 00 2 000219-9, Segunda Turma Criminal, Relator Desembargador Getúlio Pinheiro, julgado em 17.04.2000, in DJU, edição de 14.06.2000, p. 53).

Portanto, cristalino o cabimento deste recurso especial, diante do disposto na Constituição Federal, art. 105, III, alínea “c”.

RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA
Com toda vênia aos que pensam de forma diferente, correto é o posicionamento que entende que a Lei n.º 8.072/90, ao estabelecer o rol de crimes hediondos, condicionou que, nos casos de estupro e atentado violento ao pudor, é preciso que do fato resulte lesão corporal de natureza grave, ou morte.

Tal critério é mais justo, e encontra embasamento na simples leitura da Lei n.º 8.072/90, art. 1º, eis que, quando refere o delito de estupro, faz expressa referência ao art. 213, caput e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único, o que só pode significar que é estupro qualificado pelo resultado. Em matéria penal, a interpretação só pode ser feita restritivamente, e nunca para ampliar o seu alcance.

Pelo exposto, uma vez demonstrado o dissídio jurisprudencial que envolve lei federal, pede o Recorrente seja dado provimento ao presente recurso especial, para que seja restabelecido o regime inicial fechado estabelecido pela sentença de primeiro grau e reformado em grau de apelação.
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